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NOTIFICAÇÃO 

 
LICITANTES E EVENTUAIS INTERESSADAS ADQUIRENTES 

DO PRESENTE EDITAL DISPONIBILIZADO VIA “INTERNET” 

 
 

 
FICAM EXPRESSAMENTE NOTIFICADAS DE QUE NA HIPÓTESE DE SE 

VERIFICAR QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE OS TERMOS DESTE 

EDITAL, OBTIDO VIA PROCESSO INFORMATIZADO, E OS DAQUELES 

CONSTANTES FISICAMENTE DO RESPECTIVO PROCESSO, RELATIVO 

À LICITAÇÃO, OS DESTE ÚLTIMO DEVERÃO PREVALECER, FICANDO 

AFCCR, DESDE LOGO, ISENTA DE QUALQUER RESPONSABILIDADE 

DECORRENTE OU DE QUALQUER OUTRA FORMA RELACIONADA 

COM TAIS DIVERGÊNCIAS. 
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Fundação Cultural Cassiano Ricardo 

Diretoria Administrativa  
     Gerência de Recursos Materiais 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/EDITAL13/FCCR/2025 

 

A Fundação Cultural Cassiano Ricardo vem tornar público que realizará licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA,  Nº 90001/EDITAL13/FCCR/2025 para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CURADORIA DE EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS PARA O MUSEU MUNICIPAL DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS, com critério de julgamento de MELHOR CONTEÚDO ARTÍSTICO, nos 
termos das Leis Federais nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 13.709/2018, da Instrução 
Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, da Lei Complementar nº 123/2006, 
atualizada por último pela Lei Complementar nº 214/2025, Lei Complementar nº 182/2021, Lei 
Complementar nº 188/2021, dos Decretos Municipais nº 19.721/2024, nº 19.491/2023, nº 
19.485/2023, nº 19.484/2023, nº 19.483/2023, nº19.425/2023, nº 19.424/2023, nº 19.268/2023, 
nº 19.267/2023, no que aplicável, e demais normas pertinentes.  
   

A CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA ocorrerá em sessão pública exclusivamente em ambiente 
eletrônico, na Internet, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras, mediante recursos de 
criptografia e de autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as 
etapas do certame.  

 

 

 

Todas as referências de tempo do edital e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário 

de Brasília-DF.  

  

1. DO OBJETO 

1.1. A Fundação Cultural Cassiano Ricardo de São José dos Campos, com fundamento na 

Lei Federal nº 14.133/2021, nas normas legais aplicáveis e nos princípios gerais do direito 

administrativo, torna público a Concorrência Eletrônica 90001 Edital nº13/2025, referente 

Recebimento das propostas. 

As propostas, serão recebidas até às 10h00 do dia 19/12/2025, 

exclusivamente através do sistema eletrônico conforme endereço acima. 

Abertura das propostas: 

As propostas serão abertas às 10h00 do dia 19/12/2025. 

Início da disputa de preços: 

A sessão eletrônica iniciar-se-á às 10h00 do dia 19/12/2025. 
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ao Processo Administrativo nº1084/2025, de Concorrência Eletrônica, visando à da 

contratação de Pessoa Jurídica com expertise na prestação de serviços de DE CURADORIA 

DE TRÊS (3) EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS PARA O MUSEU MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS. 

  

1.2. Para a prestação do serviço será observado no certame: 

I. O modo de disputa fechado; 
 

II. O critério de julgamento das propostas pela MELHOR CONTEÚDO ARTÍSTICO. 

 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.6.3. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da. 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 
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2.6.4. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.7. será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
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sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.5. e 2.6.6. poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.5. e 2.6.6. não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.13. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 

propostas e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o valor estipulado da remuneração para EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

CURADORIA DE ARTES VISUAIS, que é de R$ 9.833,33 POR EXPOSIÇÃO EXECUTADA, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

3.3. Relação dos documentos de habilitação: 

3.3.1. Ato constitutivo e suas alterações (atualizado) ou Certificado da Condição de 
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MEI. 

3.3.2. CNPJ atualizado. 

3.3.3. RG e CPF do representante legal da empresa. 

3.3.4. Comprovante da Inscrição Municipal no município de sede ou domicílio, 

compatível com o objeto deste Edital. 

3.3.5. Certidão de regularidade de Débitos da Fazenda do Município de São José dos 

Campos, quando tiver sede ou domicílio neste município. 

3.3.6. Certidão de regularidade de Débitos da Fazenda Federal, Dívida Ativa da União 

e previdenciária. 

3.3.7. Certidão de regularidade relativa ao FGTS. 

3.3.8. Certidão de regularidade de débitos trabalhistas. 

3.3.9. Dados Bancários da pessoa jurídica. 

3.3.10. Declaração de inexistência de fato impeditivo para a prestação de serviços a 

órgão da Administração Pública (Anexo II do edital - DECLARAÇÃO DE NÃO 

IMPEDIMENTO). Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os licitantes deverão encaminharar, na forma e no prazo estabelecidos no item 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação, a proposta artística, observado o 

disposto nos itens 6.1.1 e 6.11.1 deste Edital. 

3.4.1. Na hipótese acima, não haverá ordem de classificação na etapa de 

apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Capítulo 5 deste Edital. 

3.5. No cadastramento da proposta artística, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta artística e da proposta de preço apresentadas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
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não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

3.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 

a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

3.8.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.8.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

3.8.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.8.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
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outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.8.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.8.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.8.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.8.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e 

de capitalização ou de previdência complementar; 

3.8.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

3.8.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.8.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.5 ou 3.8 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta artística, através do sistema eletrônico, 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) contendo os seguintes 

requisitos: 

4.1.1. Valor da remuneração mensal e total do item; 

4.1.2. Descrição detalhada do objeto desta licitação, contendo as informações 

similares à especificação deste Edital e do Termo de Referência (ANEXO I deste 

Edital). 

4.2. A proposta artística deverá ser redigida no idioma pátrio, rubricada em todas as suas 

páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, 

entrelinhas ou ressalvas. 

4.3. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
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o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

4.9. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão 

propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a 

apresentação de lances. 

4.10. Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas para as propostas de 

melhor técnica ou conteúdo artístico serão utilizados os critérios de desempate previstos no 

art. 60 da lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas artísticas ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas 
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dos licitantes convocados, após a fase da apresentação de propostas. 

4.13. Os documentos complementares à proposta artística, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante mais bem classificado, após o encerramento da etapa 

competitiva, observado o prazo de que trata o item 6.11.1. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão deverá informar no 

sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta artística, e a data e o horário para 

manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento, nos termos do item 9.3. 

deste Edital. 

5.2.1. Eventual postergação do prazo a que se refere o item 5.2 deve ser comunicada 

tempestivamente pelo Agente de Contratação/Comissão, via sistema. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.5. O Agente de Contratação/Comissão verificará as condições de participação no certame 

de todos os licitantes, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

5.5.1. SICAF; e 

5.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

5.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

5.7. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força 
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do art. 12 da citada lei. 

5.8. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.8.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.8.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.8.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.9. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

5.10. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se 

faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.7 deste edital. 

5.11. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão realizará, em conjunto com a banca designada, a 

verificação da conformidade das propostas. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
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pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou cópia. 

6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei. 

6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

6.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

6.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

6.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

6.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

6.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 
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(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação/Comissão. 

6.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

6.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência/Projeto Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

6.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

6.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

6.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

6.13.3. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará as propostas do licitante subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de propostas que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.11.1. 

6.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

6.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação. 

6.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
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caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E AVALIAÇÃO 

7.1. O julgamento das propostas será feito pelo critério MELHOR CONTEÚDO ARTÍSTICO, 

conforme especificações no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

7.2. A proposta artística final do licitante bem como documentos complementares, deverão 

ser enviados uma única vez, através do módulo de ENVIO DE ANEXOS do Comprasnet-

Siasg, no momento do cadastramento das propostas. 

7.3. Após o envio da documentação, e estando o agente da contratação ainda analisando 

a documentação da empresa, poderá solicitar novos documentos complementares através 

de diligências e convocar os licitantes a enviarem a documentação via convocação do anexo, 

caso o sistema permita, ou por via e-mail, estabelecendo novo prazo. 

7.4. Esta concorrência será processada e julgada pela Comissão de Contratação, na forma do inciso 

l do art. 6º da Lei nº 14.133/2021 e do art. 29 do Decreto Administrativo nº 3.523/2023, com exceção 

da análise e julgamento das Propostas Técnicas. 

7.5. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica constituída por 

03 (três) membros. 

7.5.1. Na composição da Subcomissão Técnica, pelo menos 1/3 (um terço) dos integrantes 

não terá vínculo funcional ou contratual com a CONTRATANTE. 

7.5.2. Os membros da Comissão de Contratação e da Subcomissão Técnica assinarão Termo 

de Responsabilidade, que ficará nos autos do processo desta concorrência.  

7.6. Serão selecionadas as propostas que melhor atendam ao objetivo deste termo de referência e 

que estejam de acordo com os itens solicitados, analisadas pela Comissão de Análise, quanto a 

clareza e exatidão da proposta, análise técnica e artística. 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

1- Proposta curatorial - Avalia-se a qualidade e a coerência da ideia 

apresentada: clareza do conceito curatorial e sua relevância cultural ou 

artística, inovação e originalidade do tema ou abordagem, pertinência do 

recorte (como o tema se traduz nas obras e artistas escolhidos), diálogo 

com o contexto local, social, histórico ou contemporâneo, contribuição 

para a reflexão crítica sobre arte e cultura. 

5,0 
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2- Formação e trajetória profissional - Grau de formação acadêmica com 

comprovação (Artes Visuais, História, História da Arte, Museologia, 

Arqueologia, Antropologia), experiência comprovada de no mínimo 4 

(quatro) anos em projetos curatoriais, publicações, prêmios (enviar os 

últimos 2 textos curatoriais que foram produzidos para outras exposições). 

3,0 

3- Capacidade técnica e de gestão - Avalia se o curador tem condições 

práticas de realizar a mostra: conhecimento de montagem, expografia e 

preservação de obras, capacidade de trabalhar em equipe com artistas, 

produtores e museólogos, planejamento de ações educativas, mediação 

e comunicação com o público. 

2,0 

TOTAL Até 10,00 

7.7. Para o cáculo final da nota será utilizada a seguinte fórmula: 

 

𝑁𝑓 =
(𝑁𝐶𝑟1 × 2) + (𝑁𝐶𝑟2 × 3) + (𝑁𝐶𝑟3 × 5)

10
 

 
Sendo: 
𝑁𝑓= Nota final 

𝑁𝐶𝑟1= Nota no critério 1 
𝑁𝐶𝑟2= Nota no critério 2 
𝑁𝐶𝑟3= Nota no critério 3 
 

7.8. Será desclassificada a Proposta Artística que incorrer em qualquer uma das situações abaixo 

descritas: 

i. não alcançar, no total, 7,5 (sete e meio) pontos; 

ii. obtiver pontuação 0 (zero) em qualquer um dos quesitos ou subquesitos. 

iii. Que consigne valor diferente ao proposto no valor de referência. 

7.8.1. Poderá ser desclassificada a Proposta Técnica que não atender às demais exigências 

do presente Edital. 

7.9. Se houver empate que impossibilite a identificação automática das 03 (três) licitantes mais bem 

classificadas no julgamento da Proposta Técnica, serão assim consideradas as licitantes que 

obtiverem as maiores pontuações, sucessivamente. 

7.10. Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas para as propostas de melhor 

técnica ou conteúdo artístico serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da lei nº 

14.133, de 2021. 

7.11. A prova prática será gravada na íntegra em áudio e vídeo pela equipe de comunicação da 

FCCR. 
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8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:  

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento;  

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até 05 dias úteis; ou  

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração. 

8.4. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência/Projeto 

Básico. 

8.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 
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9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 

durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta após a negociação; 
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 
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10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital. 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.1.6. Fraudar a licitação; 

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 
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10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 

10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 

10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
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será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 

bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

11.3. A solicitação de esclarecimentos e a apresentação de impugnação contra o presente 

edital deverão ser enviadas através do e-mail licitacao@fccr.sp.gov.br.  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
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certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. As eventuais dúvidas referentes ao presente Edital poderão ser esclarecidas na 

Fundação Cultural Cassiano Ricardo, situada à Av. Olivo Gomes, nº 100, Santana, São José 

dos Campos (SP),  de segunda a sexta-feira, das 9h às 12h e das 14h às 17h, ou pelos 

telefones (12) 3924-7309 / 3924-7364, exclusivamente no período de inscrição estabelecido 

neste Edital. 

12.2. Não poderão se inscrever os membros que compõem a Comissão Interna de Seleção, 

assim como os integrantes da estrutura organizacional da Fundação Cultural Cassiano 

Ricardo e da Prefeitura de São Jose dos Campos, em atendimento ao disposto no Artigo 22 

da Lei Complementar nº 146/2011. 

12.3. A simples participação implicará na sujeição de todas as cláusulas e condições 

estabelecidas neste Edital. 

12.4. Nenhuma indenização será devida aos inscritos por suas participações no processo de 

seleção descrito neste Edital. 

12.5. O Edital e seus Anexos estão disponíveis na íntegra no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); divulgados no sítio eletrônico oficial (https://fccr.sp.gov.br) e 

no site www.gov.br/compras,  na mesma data de divulgação do Edital, sem necessidade de 

registro ou de identificação para acesso. 

12.6. Fica estabelecido que profissional inscrito isenta a Fundação Cultural Cassiano Ricardo 

de quaisquer obrigações relativas às despesas adicionais, como diárias, alimentação, 

transporte entre outras, referentes à contemplação deste edital. 

12.7. O benefício que trata este edital não gera vínculo empregatício de qualquer natureza 

com a Fundação Cultural Cassiano Ricardo e a Administração Pública Municipal e nem 

qualquer outro direito de ordem contratual ou patrimonial. 

12.8. As despesas decorrentes deste edital ocorrerão por conta de dotação orçamentária 

própria, suplementadas se necessário. 

12.9. Caso não existam dotações orçamentárias e financeiras para sua aplicação, ou em 

caso de imprevistos como greve, tumulto generalizado ou qualquer fator social, da área de 

saúde, acidentes ou fatalidades causadas por fenômenos da natureza, epidemias, 

pandemias, que venham colocar em risco as atividades ou seus participantes, caberá 

exclusivamente à Fundação Cultural Cassiano Ricardo definir sobre o cancelamento da 
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realização das atividades, ficando a Fundação Cultural Cassiano Ricardo e a Prefeitura de 

São Jose dos Campos livres de qualquer responsabilidade ou ônus. 

12.10. O(a) profissional selecionado(a) autoriza também o uso de sua imagem em fotos ou 

filmes, sem finalidade comercial, para divulgação das suas atividades culturais e em eventos 

da Fundação Cultural Cassiano Ricardo e da Prefeitura Municipal de São Jose dos Campos. 

12.11. Fica igualmente convencionado que o(a) profissional selecionado(a) autoriza, em 

caráter permanente, desde já, o uso de fotos por ele obtidas, bem como as obtidas por 

terceiros onde estejam fixadas a sua imagem pela Fundação Cultural Cassiano Ricardo, com 

a finalidade de divulgação das atividades, dos projetos e programas. 

12.12. O presente edital poderá ter sua duração prorrogada mediante publicação de termo 

aditivo, por iguais e sucessivos períodos até o limite imposto pela Lei Federal nº 14.133/21, 

após a verificação da real necessidade com vantagens para a Fundação Cultural Cassiano 

Ricardo. 

12.13. O licitante não poderá em hipótese alguma fazer parte da Comissão Interna de 

Seleção do quadro de servidores efetivos ou comissionados da Prefeitura de São José dos 

Campos e da Fundação Cultural Cassiano Ricardo. 

12.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva da Fundação Cultural 

Cassiano Ricardo. 

12.15. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

12.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.16.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

12.16.2. ANEXO II – DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 

12.16.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME / EPP 

12.16.4. ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

12.16.5. ANEXO V - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

12.16.6. ANEXO VI - DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

São Jose dos Campos, 04 de setembro de 2025. 

 

Diretor Presidente 

Fundação Cultural Cassiano Ricardo de São José dos Campos  

Washington Benigno de Freitas 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO  

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviço de curadoria de três (3) exposições temporárias para o Museu 

Municipal de São José dos Campos, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência 

no Item 2 e seus subitens, em atendimento a Fundação Cultural Cassiano Ricardo.  

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada em curadoria de artes visuais, com expertise nos 

segmentos de fotografia, pintura, escultura, com a prioridade nos eixos temáticos: 

história/patrimônio e memória;  mulheres na arte (narrativas femininas); cultura popular e 

tradições, para realização de atividades de acompanhamento, montagem e desmontagem de 

exposições de curta duração a serem realizadas no Museu Municipal de São José dos Campos, 

visando a diversificação da programação cultural e a ampliação do acesso do público às 

diferentes linguagens artísticas. 

 

A empresa deverá trazer as propostas de exposições nos segmentos acima citados, sem 

custo, podendo usar obras via editais e/ou financiados, por exemplo, através de PNAB/FMC e 

que deverá ser aprovada pela Comissão de Avaliação definida pela Diretoria Cultural desta 

Fundação.  

 

As salas que serão disponibilizadas para ocupação são da planta SUBSOLO, conforme 

planta baixa (Anexo II).  

Item Especificação do serviço 
Unidade de 

medida 
Valor 

1 

Empresa especializada em curadoria de artes visuais, com 

expertise nos segmentos de fotografia, pintura ou escultura 

com a prioridade nos eixos temáticos: história/patrimônio e 

memória;  mulheres na arte (narrativas femininas); cultura 

popular e tradições 

Serviço 

R$ 9.833,33 

por exposição 

executada 

Total de 3 (três) exposições R$29.499,99 

 

O valor contratado já prevê a equipe de trabalho (co-curador, assistente, produtores, 

montadores e etc.).  
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Este Termo visa a ocupação parcial do Museu Municipal de São José dos Campos, com 

o intuito de incentivar e promover a cultura, respeitando as normas de preservação do 

patrimônio histórico e cultural, com o oferecimento da estrutura e espaço. O objetivo é 

proporcionar aos artistas a oportunidade de desenvolverem suas atividades em um ambiente 

culturalmente relevante, respeitando as normas de preservação e conservação do patrimônio. 

 

3. DO PROJETO  

A Fundação Cultural Cassiano Ricardo tem como competência formular a política cultural 

do Município, orientando, incentivando e patrocinando atividades artísticas, visando um maior 

acesso da população aos bens culturais. Isso inclui, por certo, promover o intercâmbio com 

instituições culturais de modo a ampliar e assegurar a coordenação e execução dos programas 

culturais, garantindo o amplo e efetivo desenvolvimento da cultural no município, tudo em 

conformidade com o Art. 2º da Lei nº 3.050, de 14 de novembro de 1985. 

O Museu Municipal de São José dos Campos, um importante espaço cultural que foi criado 

em 1993, através da Lei Municipal n°4.447, como parte da estruturação das políticas públicas 

de Patrimônio Cultural sob a responsabilidade da Fundação Cultural Cassiano Ricardo, com 

exposições de longa e curta duração. 

       Neste Termo específico, a necessidade de curadoria é para exposições temporárias, 

de até 60 dias e poderão fazer parte das atividades culturais do público infanto-juvenil, 

atendidos pela parceria entre a Fundação Cultural Cassiano Ricardo e Secretaria de Educação 

e Cidadania.  

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 

especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 

poderá ser: 

 

a) menor preço; 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

c) técnica e preço; 

d) maior retorno econômico; 
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e) maior desconto; 

 

5. FONTE DE RECURSO  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

187 - Projeto 

29 - Ficha 

099 - Sub Elemento  

187 – Aplicação de Recurso  

 

6. CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO DA PROPOSTA 

Poderão apresentar propostas nesta chamada pública quaisquer pessoas, maiores de 

dezoito anos, com comprovado conhecimento, experiência e trajetória desde que 

representadas por pessoa jurídica de natureza cultural, cujo objeto social seja compatível com 

o serviço a ser prestado e que atendam às condições previstas neste Termo de Referência. 

A empresa contratada deverá apresentar, no momento da contratação, uma equipe 

especializada, se houver, com experiência comprovada por meio de currículo e portfolio 

contendo diplomas, certificados, fotos e declarações de no mínimo 4 (quatro) anos em projetos 

curatoriais.  

 

7. CRONOGRAMA 

As 3 (três) exposições deverão seguir o cronograma abaixo: 

Abertura Encerramento 

03/03/2026 04/05/2026 

15/05/2026 13/07/2026 

23/07/2026 22/09/2026 

 

8. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA SELEÇÃO  

a. Dados do profissional que prestará o serviço de curadoria; 

b. Grau de formação acadêmica com comprovação, portfólio do prestador de serviços na 

área de Artes Visuais (História, História da Arte, Museologia, Arqueologia, Antropologia) 

demonstrando a trajetória artística (mínimo de 4 anos), com publicações impressas ou da 

internet, folders, materiais de divulgação e formações/capacitações complementares na área 

com comprovação (enviar os últimos 2 textos curatoriais que foram produzidos para outras 
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exposições); 

c. Proposta curatorial; 

 

9. DOCUMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO:  

A proposta para análise e habilitação deverá ser apresentada juntamente com os 

seguintes documentos: 

a. Ato constitutivo e suas alterações (atualizado) ou Certificado da Condição de MEI. 

b. CNPJ atualizado. 

c. RG e CPF do representante legal da empresa. 

d. Comprovante da Inscrição Municipal no município de sede ou domicílio, compatível com 

o objeto deste Edital. 

e. Certidão de regularidade de Débitos da Fazenda do Município de São José dos 

Campos, quando tiver sede ou domicílio neste município. 

f. Certidão de regularidade de Débitos da Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e 

previdenciária. 

g. Certidão de regularidade relativa ao FGTS. 

h. Certidão de regularidade de débitos trabalhistas. 

i. Dados Bancários da pessoa jurídica. 

j. Declaração de inexistência de fato impeditivo para a prestação de serviços a órgão da 

Administração Pública (modelo Anexo I). 

 

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

Serão selecionadas as propostas que melhor atendam ao objetivo deste termo de 

referência e que estejam de acordo com os itens solicitados, analisadas pela Comissão de 

Análise, quanto a clareza e exatidão da proposta, análise técnica e artística. 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

Proposta curatorial                                                                               

Avalia-se a qualidade e a coerência da ideia 

apresentada: clareza do conceito curatorial e sua relevância 

cultural ou artística, inovação e originalidade do tema ou 

abordagem, pertinência do recorte (como o tema se traduz 

nas obras e artistas escolhidos), diálogo com o contexto local, 

5,0 
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social, histórico ou contemporâneo, contribuição para a 

reflexão crítica sobre arte e cultura. 

Formação e trajetória profissional 

Grau de formação acadêmica com comprovação (Artes 

Visuais, História, História da Arte, Museologia, Arqueologia, 

Antropologia), experiência comprovada de no mínimo 4 

(quatro) anos em projetos curatoriais, publicações, prêmios 

(enviar os últimos 2 textos curatoriais que foram produzidos 

para outras exposições) 

3,0 

Capacidade técnica e de gestão  

Avalia se o curador tem condições práticas de realizar a 

mostra: conhecimento de montagem, expografia e 

preservação de obras, capacidade de trabalhar em equipe 

com artistas, produtores e museólogos, planejamento de 

ações educativas, mediação e comunicação com o público. 

 

2,0 

TOTAL Até 10,00 

 

A Coordenação da FCCR poderá solicitar readequação que não comprometa o objeto da 

proposta para adequação ao projeto e inclusão de documentos que esclareçam dúvidas na 

avaliação. 

 Qualquer solicitação de esclarecimento deverá ser feita através do e-mail: 

licitacao@fccr.sp.gov.br e a não solicitação de esclarecimentos e informações pressupõe que 

os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo o direito a 

qualquer reclamação posterior. A Fundação Cultural Cassiano Ricardo não se 

responsabilizará por proposta não recebida ou por atrasos devido a questões técnicas de 

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 

como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados e recebimento de informações.  

 Serão considerados desclassificados os proponentes que não atenderem às exigências 

da chamada e/ou documentos com validade vencida, com vícios, rasuras ou ainda, defeitos 

que impossibilitem ou dificultem o seu entendimento e avaliação. 

 

11. OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 
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 Prestar o serviço conforme pactuado observado o tema deste Termo de Referência; 

 O curador terá que trabalhar presencialmente na pré-produção da exposição, com ações que 

envolvam a pesquisa de fornecedores, consulta de preços, materiais, além da produção da 

exposição, ou seja, será o responsável pela concepção, planejamento e execução da 

exposição, cabendo ao responsável contratado a pesquisa de itens, negociação de preços, 

negociação das obras de arte, montagem e supervisão da exposição. 

 Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos necessários a execução do 

serviço/fornecimento do objeto do presente Termo, bem como todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, 

transporte, alimentação. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados 

em separado. 

 A empresa contratada ficará responsável também pela montagem e desmontagem da 

exposição, zelando pelo cumprimento do prazo e pela qualidade da exposição. 

 Após a contratação, são 5 dias para montagem e 5 dias para desmontagem, prevendo 

investimento em material e mão de obra para a limpeza/pintura das paredes e pisos (Referência 

para tinta: Branco Gelo fosco completo – COD. 206803). 

 As agendas das exposições foram definidas conforme item 7. deste termo, mas poderão sofrer 

alterações em caso de necessidade maior. Neste caso, novas datas serão agendadas, visando 

sempre o interesse público e o bom andamento dos trabalhos. 

 As propostas de exposições necessitam de acessibilidade comunicacional e se possível 

atitudinal. 

 Possuir o termo de comodato das obras; 

 O prestador de serviço deverá comparecer ao Museu Municipal por, no mínimo, 20 horas 

semanais presencialmente para reuniões técnicas com a Equipe do Museu Municipal; 

 Desenvolver, junto à Assessoria de Comunicação, material informativo sobre as exposições 

selecionadas; 

 Elaborar e enviar o texto curatorial e release com antecedência para à Assessoria de 

Comunicação; 

 Fornecer dados de pagamento de PESSOA JURÍDICA (conta bancária) em sua exclusiva 

titularidade. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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 Proporcionar facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal;  

 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 

obrigações contratuais;  

 Rejeitar, em todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa;  

 Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando 

os esclarecimentos necessários, determinando prazo para correção das falhas. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

Compete à Fundação Cultural Cassiano Ricardo designar agente para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços de forma a fazer cumprir, rigorosamente as especificações, 

prazo, proposta e condições para execução do objeto.  

A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e 

nesta hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos, conformidade com os artigos 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Sujeita-se a contratada pelo atraso, inexecução total ou parcial e descumprimento 

injustificado do objeto contratado em sua forma às multas compensatórias que incidirão sobre 

valor das obrigações não cumpridas, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/21. 

 

15. VIGÊNCIA  

O prazo de vigência da contratação é a partir da assinatura do contrato com duração de 

10 (dez) meses. 

 

16. PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado em 03 (três) parcelas, a saber: 

 

a) 40% na aprovação das propostas, mediante nota fiscal; 
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b) 30% na aprovação dos pré-projetos; e  

c) 30% em 15 (quinze) dias após a inauguração da amostra.  

 

O pagamento será feito por transferência eletrônica em conta corrente jurídica da empresa 

representante, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após a apresentação da respectiva nota 

fiscal e atestado de execução, estando sujeita a retenções legais. 

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 O envio da proposta implica a aceitação de todas as condições deste Termo de Referência; 

 Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de proposta ou 

apresentação de documentos relativos a este edital. 

 A FCCR poderá registrar e divulgar imagens e registros das atividades realizadas; 

 Poderão ser realizadas diligências de complementação documental; 

 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

 

São José dos Campos, 08 de outubro de 2025.  

Diretoria Cultural 

 

 
 
 

  

mailto:licitacao@fccr.sp.gov.br


 

 
Fundação Cultural Cassiano Ricardo 

Avenida Olivo Gomes, nº 100 – Santana – São José dos Campos /SP – CEP 12211-115 
PABX: (12) 3924.7300 

e-mail licitacao@fccr.sp.gov.br 
30  

Folha nº                          Data:  

Proc. nº 1084/SG/2025 

CP90001/EDITAL13/FCCR/2025 

Ass.:      

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 
 

À 

   Fundação Cultural Cassiano Ricardo 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/EDITAL13/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE CURADORIA DE EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS PARA O MUSEU MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS. 

D E C L A R A Ç Ã O 

Em cumprimento as determinações da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, para fins de 

participação na Concorrência Eletrônica acima, que: 

 

a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 

 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

 

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 

 

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 

nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais legislações aplicáveis. 

 

h) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual que venha a firmar com a 

Fundação Cultural Cassiano Ricardo, vir a contratar empregado que seja cônjuge, companheiro ou parente 
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em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e de Vereadores. 

  

j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao uso de dados pessoais de que 

trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

k) A empresa está ciente que, conforme aplicável, deve utilizar ações que fomentem o desenvolvimento de 

tecnologias para a reciclagem, nos termos da Lei Municipal nº 10.713/23. 

Por ser a expressão da verdade, eu   , 

representante legal do licitante, firmo a presente. 

 

DATA 

 

ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME / EPP 

 

À 

 

FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO. 

 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/EDITAL11/FCCR/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE CURADORIA DE EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS PARA O MUSEU MUNICIPAL 

DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS. 

 
A empresa , inscrita no CNPJ sob nº                     , por seu 

representante legal, o Sr(a) , portador(a) da Cédula de Identidade nº          e do CPF 

nº , declara, sob as penas da Lei e sem prejuízo das penalidades 

previstas neste edital, que é “Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não existem 

ocorrências pendentes que possam conduzi-la ao seu desenquadramento dos artigos 42 a 49 da referida Lei, 

estando, portanto, apta a usufruir dos benefícios da Lei no Concorrência Eletrônica nº 

90001/EDITAL13/FCCR/2025, realizado pela FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO. 

Por ser a expressão da verdade, eu , representante legal do 

licitante, firmo a presente. 

 

                                                      
DATA 

 

                                                      
ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE CURADORIA DE EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS PARA O MUSEU MUNICIPAL DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS. 
 

Estado de São Paulo 

CONTRATO Nº (                                 ) 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO E 

............................................................................................................................................... PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CURADORIA DE EXPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS PARA O MUSEU MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS. 

 

Prazo: 10 meses 

Valor: R$ ......... 

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica nº 90001/EDITAL13/FCCR/2025  

Dotação Orçamentária: 29 - 04.01.3.3.90.39.13.392.4007.2.403.04.0000000 

Processo Administrativo: 1084/SG/2025 

 

DAS PARTES 

A FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO, com sede à Avenida Olivo Gomes, 100 - Santana, 

inscrito no CNPJ sob o nº 45.395.704/0001-49, Inscrição Estadual nº isento, representado pelo Diretor 

Administrativo ............................................., Sr. ................................................................................ , 

.........., .........., portador do CPF nº .............. e do RG nº ............, adiante designado 

simplesmente CONTRATANTE,  e .............................................................., com sede à 

...........................................,    na    cidade    de.............,    inscrita    no    CNPJ    sob    o 

nº......................,    Inscrição    Municipal    nº.................,    representada    por .............................. , 

Sr......................................................., portador do CPF nº............... e do RG. nº        , 

residente e domiciliado à .............................. ......... na cidade de ........., adiante designada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam o que se segue: 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CURADORIA DE EXPOSIÇÕES 
TEMPORÁRIAS PARA O MUSEU MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, conforme termo 

de referência: 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, o Edital da 

Licitação, a proposta do CONTRATADO e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA 2ª – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, contados do recebimento, pela Contratada, 

da primeira Ordem de Serviço, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

 

d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

 

e) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA 3ª – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

3.2. O CONTRATADO deverá proceder à execução dos serviços do objeto contratado, por sua conta e 

risco, nas condições ofertadas, mediante Ordem de Serviço, por escrito, da CONTRATANTE. 

 

3.3. O CONTRATADO se obriga à execução integral dos serviços objeto deste contrato, pelo preço e nas 

condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de 

custos ou serviços não previstos em sua proposta, seja por erro seja por omissão. 

 

CLÁUSULA 4ª – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA 5ª – DO PREÇO 

5.1. O valor global da contratação é de R$ (PREENCHER VALOR EM NUMERAL E POR EXTENSO). 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA 6ª – DO PAGAMENTO 

 

6.1. Os pagamentos serão feitos em 20 (trinta) dias úteis, após o recebimento definitivo de cada parcela 

do serviço e respectiva nota fiscal/fatura devidamente assinada pela Gerência requisitante. 

 

6.1.1. Nas hipóteses em que seja obrigatória a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), conforme 

previsto na Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente atualizada, da Secretaria da Fazenda do Estado 

de São Paulo, a mesma deverá ser encaminhada para o e-mail constante do ANEXO ÚNICO do presente 

Contrato. 

 

6.1.2. Os pagamentos deverão ocorrer através de crédito em conta corrente, devendo a Contratada 

indicar o banco para recebimento, preferencialmente um dos seguintes bancos: Banco do Brasil e Caixa 

Econômica Federal. 

 

6.2. Aplica-se à contratação o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 e suas alterações ou outra norma que vier 

a substituí-la, conforme disciplinado pelo Decreto Municipal nº 19.417, de 26 de Setembro de 2023, que 

regulamenta a retenção na fonte do Imposto de Renda - IR por parte da Administração Pública Municipal. 

 

6.3. O pagamento fora do prazo estabelecido sujeitará o CONTRATANTE à multa de 1% (um por cento) 

em favor do CONTRATADO, além dos juros de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por mês, e 

atualização monetária, conforme o índice IPC FIPE. 

 

CLÁUSULA 7ª – DO REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE, observadas as 

regras estabelecidas na Lei Federal nº 10.192/2001, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, sendo adotada a seguinte fórmula: 

 

IPC 

R = Po . [ ( ---------- ) - 1] 

IPCo 

 

Onde: 

R= parcela de reajuste; 

Po= preço inicial do mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de aplicação do último 

reajuste; 

IPC/IPCo= variação do IPC FIPE – Índice de Preço do Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de 
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preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8. O reajuste poderá ser realizado por simples apostila. 

 

7.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO devidamente instruídas e 

endereçadas à Divisão de Contratos da Gerência responsável pela contratação responsável pela contratação. 

O CONTRATADO poderá exercer, perante a FCCR, seu direito ao reajuste dos preços do Contrato até 30 

(trinta) dias antes de completar a anualidade prevista no item 7.2. 

 

7.9.1. Caso o CONTRATADO não efetue de forma tempestiva o requerimento ao reajuste e 

prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de reajustar, entendido este ato como 

renúncia ao direito de reajuste por parte do CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA 8ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

 

8.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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8.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

8.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.1.5.1. Para fins deste item, também se compreende como obrigação do CONTRATADO 

liberar a parcela incontroversa no prazo previsto para o pagamento no caso de controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

8.1.8. Cientificar o Departamento Jurídico da FCCR, quando for o caso, para adoção das medidas 

judiciais e extrajudiciais cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.1.10. A Administração terá o prazo de (INDICAR PRAZO EM NUMERAL E POR EXTENSO) 

dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de (INDICAR PRAZO EM NUMERAL E POR EXTENSO) 

dias. 

 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível. 

 

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.1.1. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

 

9.1.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATADO, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

 

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA 10ª – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

10.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 

7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao titular; 
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b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 

contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta 

será realizada mediante prévia aprovação do CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA 

por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). 

Eventualmente, as partes podem ajustar que o CONTRATANTE será responsável por obter o 

consentimento dos titulares. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros 

fins; 

 

d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um 

conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia de 

informação e comunicação com o CONTRATANTE; 

 

e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 

sejam eles sensíveis ou não, o CONTRATADO interromperá o tratamento dos dados pessoais 

disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 

determinado, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja 

em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal n. 13.709/2018. 

 

10.2. O CONTRATADO dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos 

princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula. 

 

10.3. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 

pessoais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse 

sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados 

de seu termo final. 

 

10.4. O CONTRATADO cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes 

ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos 

de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder 

Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo. 

 

10.5. O CONTRATADO deverá informar imediatamente o CONTRATANTE quando receber uma 

solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder qualquer 

solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do 

CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção 

de Dados em vigor. 

 

10.6. O PREPOSTO do CONTRATADO manterá contato formal com o PREPOSTO do 

CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente que implique 

violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 

hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

 

10.7. A critério do PREPOSTO do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a 
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colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços 

objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

 

10.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n. 13.709/2018. 

 

10.9. O Contratado declara ciência de todas as criações artísticas, produções, projetos, obras, estudos, 

documentos, registros, gravações, materiais gráficos, audiovisuais, literários, fotográficos ou quaisquer 

outros bens imateriais desenvolvidos no curso da execução deste contrato, seja individualmente ou em 

conjunto com terceiros, constituirão propriedade intelectual e artística exclusiva da Fundação Cultural 

Cassiano Ricardo (FCCR), sendo vedada a utilização, reprodução, distribuição, comercialização, 

divulgação ou exploração, por qualquer meio, no todo ou em parte, as obras, projetos e criações resultantes 

da presente contratação sem a prévia e expressa autorização da FCCR. 

 

CLÁUSULA 11ª – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA 12ª - DO RECEBIMENTO 

 

12.1. Os serviços serão recebidos em conformidade com o Termo de Referência – Anexo Único do 

Contrato. 

 

12.2. Na hipótese da não aceitação dos serviços, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA das 

irregularidades, registrará o fato e estipulará prazo máximo para correção do(s) vício(s) mediante a 

lavratura de Termo de Constatação de Irregularidade – 

T.C.I. , sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

 

12.3. A CONTRATADA deverá refazer os serviços / sanar a(s) irregularidade(s) conforme determinação 

da fiscalização da CONTRATANTE. 

 

12.3.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo determinado, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

12.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a medição do objeto e estar em 

conformidade com os termos da Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente atualizada, da Secretaria 

da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso. 

 

12.4.1. O não atendimento da prescrição acima sujeita o licitante à recusa dos serviços, bem como 

às demais sanções legais e contratuais cabíveis. 

 

12.5. Não será aceito preço divergente do constante no Instrumento Contratual. 

 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
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Provisório. 

 

12.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do prestador de serviços pela 

qualidade e garantia do objeto. 

 

CLÁUSULA 13ª – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV. Multa: 

 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.1333, de 2021. 

 

(2) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
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13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA 14ª – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

 

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

 

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

 

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

 

14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA 15ª – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária nº 29 - 

04.01.3.3.90.39.13.392.4007.2.403.04.0000000, constante do exercício de 2025 (recurso próprio). 

CLÁUSULA 16ª – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 

estabelecidos pelo Código Civil. 

 

CLÁUSULA 17ª – DAS ALTERAÇÕES 

 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

17.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA 18ª – DO FORO COMPETENTE 

 

Fica eleito o Foro de São José dos Campos/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

São José dos Campos, de de 2025. 

 

CONTRATANTE 

 

  
 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

(QUALIFICAR TESTEMUNHAS)  
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ANEXO V –  

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DA FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO 

RICARDO (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/EDITAL13/FCCR/2025 

CONTRATANTE:    

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):                                                                           

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com 

o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 

a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 

(s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a)  O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA:    

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    
 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    
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Assinatura:    

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:     

 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                                                 

Nome:   

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 

seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto 

de notificação específica. (Inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO VI – DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

FUNDAÇÃO CULTURAL CASSIANO RICARDO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS MATERIAIS 

 

 

 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a elaboração 

do Contrato e Autorização de Fornecimento (AF). Tais dados deverão estar de acordo com os que 

integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 
Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 

RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE:....................................................................................................... 

 

CNPJ: ................................INSC. ESTADUAL:.............................. INSC. 

MUNICIPAL:..................... 

 

TELEFONE: (....) ............................................ FAX: (....) 

.................................................................. 

 

ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, 

estado):................................................... 

.............................................................................................................................................................. 

SÓCIO(S) REPRESENTANTE(S) DA EMPRESA – ADMINISTRAÇÃO: 

 

1 - NOME COMPLETO: 

....................................................................................................................... 

RG (com órgão e estado emissor): ................................. ............. 

CPF:........................................................... 

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 

E-MAIL PARTICULAR: 

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 

 

2 - NOME COMPLETO: 

...................................................................................................................... 

RG (com órgão e estado emissor) :................................ ............. CPF: 

........................................................... 

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 

E-MAIL PARTICULAR: 

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/EDITAL13/FCCR/2025 
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QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 

(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo 
contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar 
contratos). 

 

NOME COMPLETO: 

............................................................................................................................. 

ESTADO CIVIL: .................................... NACIONALIDADE: 

............................................................. 

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: 

.................................................................................................. 

RG (com órgão e estado emissor): ......................................................... CPF: 

............................................... 

DATA DE NASCIMENTO: ......../......../........ 

E-MAIL PARTICULAR: 

E-MAIL PESSOAL INSTITUCIONAL: 

ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado): 

............................. 

............................................................................................................................................................... 

...............................................................................................................................................................  
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